
MOÇÃO Nº  80 , DE 2008

Encontra-se em tramitação na Câmara Federal Projeto de Lei 2369/03, do deputado Mauro Passos (PT-SC) que estabelece normas sobre o assédio moral nas relações de trabalho.

O Projeto em epígrafe, de autoria do ilustre Deputado Mauro Passos, dispõe sobre o assédio moral nas relações de trabalho, caracterizando como ilícito trabalhista.

Nos termos do art. 1º do PL, o assédio pode ser praticado tanto por superiores hierárquicos quanto por colegas, consistindo no constrangimento mediante atos repetitivos que degradam as relações de trabalho.

A degradação pode ser deliberada ou não. Para que fique configurado o assédio moral, tais atos devem atentar contra a dignidade do trabalhador ou seus direitos; ou afetar sua higidez física ou mental; ou comprometer a sua carreira profissional.

A proposição garante indenização ao empregado assediado e que deve ser paga pelo empregador, ficando-lhe assegurado o direito de regresso contra o assediador.

O valor mínimo da indenização é de dez vezes o valor da remuneração do empregado, incluindo, portanto, não apenas o salário, mas todas as verbas pagas ao trabalhador com habitualidade. É devida em dobro no caso de reincidência.

Além dessa indenização, ainda é devido o ressarcimento de todas as despesas médicas, caso tenha ocorrido dano à saúde do empregado. 

O projeto atribui responsabilidade ao empregador pela adoção de todas as medidas necessárias para evitar e prevenir o assédio moral nas relações de trabalho, incluídas as medidas educativas e disciplinadoras.

Caso medidas preventivas não sejam adotadas e seja verificado o assédio, o empregador está sujeito a multa no valor de mil reais por empregado, elevado em dobro no caso de reincidência.

O empregado que vier assediar outro, mesmo após ter sido orientado em sentido contrário, está sujeito a sanção disciplinadora por parte do empregador.

O assediador está sujeito a suspensão e, não havendo alteração no seu comportamento, pode ser demitido em virtude da falta grave cometida.

E um dos pontos mais interessantes da propositura e que já foi motivo de Moção por este deputado, é sobre a questão hierárquica que se pretende definir. 

Hoje o Código Penal vigente tipifica em seu artigo 216-A o Assédio Sexual. É uma tipificação recente, se verificarmos que foi introduzida pela Lei 10.224 de 15 de maio de 2001.

Vejamos o que diz a lei:

“art. 216-A - Constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente de sua condição de superior hierárquico ou ascendência inerentes ao exercício de emprego, cargo ou função. Pena – detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos”.

Apesar de ser recente, ainda encontramos uma grande lacuna neste artigo. A pessoa assediada deve provar em juízo a condição hierárquica do assediador o que, já foi demonstrado a dificuldade da vítima no quesito provas. 

Vale demonstrar novamente a decisão proferida pelo TRT de São Paulo:

“Assédio sexual. Não caracterização. Não revelam assédio sexual os bilhetes que mostram amor pela autora, sem conotação sexual e sem qualquer caráter desrespeitoso. Não foi provada a autoria dos bilhetes. O suposto autor não era superior a reclamante para se falar em assédio. (TRT/SP – 00318200434102001 - RO - Ac. 2ªT 20060395880 - Rel. SÉRGIO PINTO MARTINS - DOE 13/06/2006) 

– grifo nosso.

Atualmente, para enquadrar o assedio sexual, os defensores tem se utilizado por analogia, de norma específica voltada para o funcionalismo público, entre outras a exemplo da Lei 12.250/2006. O que pode se tornar matéria de defesa.

O PL 2369/2003 já recebeu parecer favorável da relatoria, com emendas, e encontra-se na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público  desde 04 de abril de 2007.

E é considerando esta questão tão oportuna e visando aprimorar a tipificação penal que apresentamos essa moção, contando com o indispensável apoio dos nobres Pares para vê-la aprovada, nos seguintes termos:

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, ao Presidente do Senado Federal e ao Presidente da Câmara dos Deputados, bem como aos senhores líderes partidários, com assento naquelas Casas Legislativas, no sentido de empreenderem esforços necessários, tanto sob a ótica parlamentar, no âmbito da competência do Poder Legislativo, quanto administrativa, dentre os órgãos competentes do Poder Executivo, para que se aprove e se regulamente o Projeto de lei nº 2369/03, de autoria do deputado Mauro Passos, que trata do assédio moral nas relações de trabalho.
Sala das Sessões, em16-10-2008

a)  Gilmaci Santos 
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